
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 486.056 - SP (2018/0343398-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA 
ADVOGADO : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA  - SP216938 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE DE ARAUJO FERREIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.  NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, é necessário verificar que as instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema para a garantia da 
ordem pública, considerando a gravidade concreta da conduta, 
consubstanciada na quantidade e no tipo da droga apreendida – 150 
microtubos plásticos do tipo eppendorf contendo cocaína, com peso 
aproximado de 240g -, bem como no fato de que o agente se valia de 
seu primo, um adolescente, para  guardar os entorpecentes para si, 
circunstâncias essas que evidenciam a periculosidade social do 
acusado, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração 
criminosa.
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 19 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 486.056 - SP (2018/0343398-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA 
ADVOGADO : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA  - SP216938 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE DE ARAUJO FERREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

CARLOS HENRIQUE DE ARAUJO FERREIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n. 2223012-98.2018.8.26.0000). 

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela suposta 

prática do crime do art. 33, caput, c/c art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus, com pedido liminar, 

perante a Corte estadual. O Tribunal impetrado, contudo, denegou a ordem, nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 16):

Habeas corpus Tráfico de drogas - Pretensão de revogação da 
prisão preventiva Alegação de falta de fundamentação adequada 
da decisão, de desnecessidade da segregação física do paciente, 
diante das condições pessoais favoráveis, além da ausência dos 
requisitos autorizadores da prisão preventiva Decisão que manteve 
a prisão cautelar do paciente bem fundamentada, entendendo 
estarem presentes os pressupostos da prisão preventiva, não se 
mostrando suficientes as medidas cautelares diversas da prisão 
Crime que por sua natureza e gravidade demonstra a personalidade 
deturpada do paciente, justificando-se a prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública A eventual primariedade não exclui a 
incidência dos pressupostos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, sob pena de se conceder, genericamente, alvará de salvo 
conduto a réu primário - Inexistência de constrangimento ilegal 
Ordem denegada.

Nesta oportunidade, a defesa alega não haver indícios de participação do 

paciente no delito, sob o argumento de que em sua residência não foram encontrados qualquer 

apetrecho, dinheiro e muito menos drogas (e-STJ fl. 5).

Sustenta inexistência do periculum libertatis, tendo em vista que o paciente 
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se apresentou à autoridade policial, não foi preso em flagrante e o crime não envolveu violência 

ou grave ameaça (e-STJ fls. 5/6).

Aponta ausência de motivo para a decretação da prisão cautelar, que teria 

sido decretada somente 8 meses após os fatos e se fixado em mera presunção, sem que o 

paciente tivesse a oportunidade de apresentar  sua versão sobre os fatos (e-STJ fl. 8).

Ressalta, por fim, qualidades pessoais do paciente, como ter trabalho lícito e 

residência fixa no distrito da culpa, além de ser primário, sendo suficientes as medidas 

cautelares diversas do cárcere (e-STJ fls. 5, 6 e 12).

Com base nisso, pede, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória ao paciente.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 209/211), o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 214/220).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 486.056 - SP (2018/0343398-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Documento: 1803744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2019 Página  5 de 4



 
 

 

Na hipótese, colhe-se do acórdão impugnado o seguinte teor, no que 

interessa (e-STJ fls. 18/19):

(...) E, no caso concreto, as alegações do impetrante não permitem 
a concessão da ordem e o deferimento da liberdade provisória ao 
paciente, mesmo porque os requisitos da custódia preventiva estão 
presentes e autorizam a decretação da sua prisão cautelar.

O paciente foi denunciado porque, no dia 31.01.2018, atuando com 
unidade de desígnios em conjunção de esforços com o seu primo, o 
adolescente Phabloo, guardava e mantinha em depósito, para fins 
de venda a terceiros, 150 microtubos plásticos do tipo eppendorf 
contendo cocaína, com peso aproximado de 240g. Durante uma 
abordagem policial, o adolescente foi surpreendido em atitude 
suspeita, quando foi constatada em seu aparelho celular a 
existência de mensagens trocadas, via WhatsApp, com o paciente, 
em que se verificou que o réu se utilizava do adolescente para 
guardar as drogas para si. 

Apenas o adolescente foi apreendido no dia do dos fatos, tendo na 
ocasião declarado que "seu primo Carlos Henrique na data de 
ontem lhe pediu para guardar uma certa quantidade de drogas em 
sua residência, sendo que aceitou tal pedido, por este serviço 
receberia uma certa quantia em dinheiro. Declarou que seu primo 
Carlos Henrique lhe entregou a droga na data de ontem e hoje ele 
pegaria esta droga de volta." (fls. 115). E, em sua oitiva informal, o 
adolescente confirmou novamente os fatos (fls. 119). Por essa 
razão, o paciente está sendo processado pela prática do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06.

A prisão preventiva foi decretada sob o fundamento de que há 
provas de materialidade e indícios suficientes de autoria, de que as 
circunstâncias indicam trafícância e posse de entorpecentes em 
quantidade e condições que ocasionam risco à ordem pública, o que 
certamente autoriza a decisão (fls. 138/140). Também foi indeferido 
o pedido de sua revogação, pelos mesmos fundamentos (fls. 85/86). 
(grifos acrescidos).

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, é necessário verificar que as 

instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da medida extrema para a garantia da 

ordem pública, considerando a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na quantidade 

e no tipo da droga apreendida – 150 microtubos plásticos do tipo eppendorf contendo 

cocaína, com peso aproximado de 240g -, bem como no fato de que o agente se valia de seu 

primo, adolescente, para  guardar os entorpecentes, circunstâncias essas que evidenciam a 
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periculosidade social do acusado, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 

forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração criminosa.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. GRAVIDADE 
CONCRETA. DIVERSIDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA TÓXICA ENCONTRADA. POTENCIALIDADE LESIVA 
DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia 
preventiva está fundada na necessidade de se acautelar a ordem e 
saúde pública, diante das circunstâncias em que ocorrido o delito, 
indicativas de dedicação ao comércio ilícito de drogas.

2. A elevada quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas 
na ocasião do flagrante, sua diversidade e a natureza altamente 
deletéria de uma delas (cocaína) são circunstâncias que indicam 
envolvimento maior do agente com a narcotraficância, autorizando 
a prisão preventiva.

3. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a constrição se encontra justificada e mostra-se necessária, 
dada a potencialidade lesiva da infração indicando que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a 
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ordem pública.

4. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a sua necessidade, como ocorre, in casu.

5. Recurso ordinário improvido.

(RHC 107.184/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/02/2019, DJe 12/03/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE COCAÍNA). RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

2. O decreto de prisão preventiva foi mantido pelo Tribunal 
estadual em razão da periculosidade social do recorrente, 
evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do flagrante - 
foi preso em conhecido local de tráfico de drogas com dois sacos 
plásticos contendo 70 pinos de cocaína, totalizando 128,4g e ainda 
tentou se evadir no momento da abordagem, sendo que a medida se 
mostra necessária também para conter o risco de reiteração. 
Ausência de constrangimento ilegal. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 102.041/MG, Minha Relatoria, julgado em 23/10/2018, DJe 
31/10/2018)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A decretação da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, diante das circunstâncias do caso, que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da 
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medida para a garantia da ordem pública, mormente em virtude da 
razoável quantidade e pela natureza da droga apreendida - 307g 
(trezentos e sete gramas) de cocaína.

2. De fato, consoante pacífico entendimento desta Corte Superior, 
"a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva" (RHC 102.733/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe de 11/10/2018).

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não é apta a desconstituir a prisão processual, caso estejam 
presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem 
a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese.

(HC 479.049/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/02/2019, DJe 07/03/2019)

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível é a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à luz das 

circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam insuficientes 

para acautelar a ordem pública.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

(...)

2. Não há constrangimento quando a constrição antecipada está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
potencialidade lesiva do ilícito denunciado, revelada, sobretudo, 
pelo volume de material tóxico encontrado.
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3. A quantidade e a diversidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas - 736,31 g de maconha e 3,67 g de cocaína -, bem 
como a natureza mais nociva desta última - droga de alto poder 
viciante e alucinógeno -, são particularidades que, somadas, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 4. 
Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos 
autos elementos que autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu. 

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública, diante do periculum libertatis bem demonstrado 
na espécie.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido.

(RHC 100.209/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e 
quantidade da drogas apreendidas - 650g de cocaína -, bem como 
pelas circunstâncias do delito, tendo em vista que praticado em 
local conhecido como ponto de venda de drogas, o que certifica a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
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condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 103.731/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1803744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2019 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0343398-5 HC 486.056 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016805320188260272  00034992520188260272  16805320188260272  20180000971112  
22230129820188260000  34992520188260272

EM MESA JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA 
ADVOGADO : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA  - SP216938 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE DE ARAUJO FERREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1803744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2019 Página  12 de 4


